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Obriga os proprietarios ou respon

saveis poe estabelecimentos de ge

neros alimentícios a portar habi-

litação referente ao conhecimento

das Normas Técnicas Especiais pana

manipulação de Alimentos, nos ter

mos do Decreto 25.544, de 14 de

março de 1988, e dá outras provi-

dencias.

e

A CÃMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Art.1 2 - Os proprietários ou responsáveis por estabeleci

mentos de generosalimentícios . são obrigados a portar habilitação referen-

te ao conhecimento das Normas Técnicas Especiais para manipulação de ali-

mentos, nos termos do Decreto 25.544, de 14 de março de 1988.

Parágrafo único - As Normas Tecnicas Especiais são referen-

tes à avaliação do padrão de identidade e qualidade, rOtulo, embalagem,

armazenamento, prazo de validade e noçOes básicas de higiene na manipula-

çao de alimentos.

Art. 2 2 - A habilitação, referente ao conhecimento das Nor-

mas Técnicas Especiais para manipulação de alimentos será conferida me -

diante a frequencia a curso especifico.

1 2 - Caberá ao Sindicato dos Restaurantes, Bares, Hoteis

e similares promover o curso referido no "caput" deste artigo, sob a orien

tação e supervisão do Orgão municipal técnico específico.

sEç'Ão DE RIV;3ÃO
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22 - O Sindicato dos Restaurantes, Bares, Hoteis e simila

res poderá autorizar entidades particulares, de caráter privado, a minis-

trar o curso, sobre o qual exercerá supervisão.

3 2 - Será conferido certificado de conclusão aos partici-

pantes do curso, do qual deverão constar frequencia e aproveitamento.

4 2 - O certificado deverá permanecer exposto nos estabele

cimentos, de modo visível, no principal salão de atendimento ao público e

de maneira permanente.

a- o não cumprimento do disposto no 	 4 2 acarretará multa

ao infrator no valor de 5 UFM.

Art.3 2 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo

de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art.4 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das verbas orçamentárias prOprias, suplementadas se

necessario.

Art.52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposiçOes em contrário.
is,

Sala das Sess6es,1-4.,de junho de 1994.

CÓD. 0561
Woremo no~~~ “ CuSé .
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JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo e, sem dúvida, a capital brasileira

da gastronomia.

Sua imensa rede de restaurantes rivaliza com a das maiores

metrOpoles do mundo. Aqui se encontra qualidade e diversidade,convivendo ,

'lado a lado, as culinárias de todos os continentes do mundo.

Há restaurantes para todos os paladares, estando representa

das todas as regiOes do Brasil, ate as localidades mais exOticas do resto

110	 do mundo.

Incontáveis são, tambem, os restaurantes, bares e lanchone-

tes que servem refeiçOes mais simples e rápidas aos trabalhadores e estu-

dantes, que déles( . se servem para prover sua alimentação nos escassos mo -

mentos de que dispOe.

Toda essa estrutura gastronOmica foi montada à. custa de mui

to trabalho e dispendio de vultosas quantias de dinheiro. Ha Restaurantes

que contam com cozinhas equipadas com simples fogOes e geladeiras, enquan

to outros são verdadeiros templos "high tech".

Por todas estas razOes, diz-se popularmente "que prais de

paulistano e restaurante". Mas, infelizmente, nossas "praias" estão sujas.
Não se passa sequer um dia sem que os jornais noticiem a falta de higiene

em restaurantes. São alimentos manipulados de forma inadequada, armazena-

mento incorreto, câmaras frigorificas abarrotadas, detritos e insetos ocu

pando o mesmo espaço da comida que será servida aos fregueses.

O serviço de Vigilância Sanitária do Município esta realizan

do uma verdadeira "operaçãopente fino", visando sanar os problemas encon-

trados. Aos "culpados" são atribuídas multas e muitas vezes a imprensa,

isto no caso de estabelecimentos possuidores de certa nomeada, informa ao

grande público acerca dos problemas existentes

atam '..immenwagerveçogMleodaWASE.
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Ora, e óbvio que só punir não basta. É preciso educar. Nes-
te País, a mão-de-obra qualificada e escassa e os empresários, de todo os
portes, acabam incluindo em seus quadros de funcionários elementos despro

vidos das noçOes mais elementáres, necessárias ao desempenho de suas fun-

çoes.

No caso específico das empresas que trabalham com alimentos

e imprescindíveDhaver treinamento para seus funcionarios. Estes, cometem

"crimes" contra a higiene e manipulação de alimentos, muitas vezes por

falta de condiçOes de trabalho ou mera negligencia, mas muitas vezes por

total ignorância.

Assim senso, cumpre exigir que empresários deste ramo sejam

treinados para trabalhar com alimentos da forma correta. Tal medida rever

teria, sem dúvida, em benefício dos próprios empresários, que veriam a ma

ximização dos resultados originários do trabalho e capital empregados.

Os benefícios à população são indisentíveis, tendo em vista

que afetariam, diretamente, a sua saúde.

Pelas razOes enumeradas, solicito aos nobres pares a aprova

ção do presente Projeto de Lei.

Côo. 0561 ~rimo ...erviço gMloo dl 01'51.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•
Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

05 

271 	 94 22 1 06 94	 Adelina
de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 22-06-94

À Com. de Const. e Justiça

LUIZ AREIAS \INDEAA RVACHO

Aus. Tecn. L" (/:"1 C'h - f. T. . .



Presidente

n•n• nn•n

sob tolha n2

Em 	 íj -g 	

Recebido na Comissão de
Const,ituiç ão e Justiça

Et5=21.11°(?..L.V..... às ,PRO__Ue.

Ao Nobre Vere i .. r	 „,•	 — --
para relat. 	

—

Sala da Comissão da Constituição e Justiça

em 	 ( de	 \./t)---:----(sz)_	 de 19. 5L-(

••nn

SEGUE 	
documento 	 e papel para informação, rubricado 	

juntado 	 nesta data. 	

(a)



Ver. Dãrcio Anr-Gda

tomiss'ão dePresidente

Constije6i4io e Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em' -1-107(i
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PARECER
1138/94

DA COMISS2i0 DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •R 271/94

rper-rut.,,,m,....~1~~47 .~§~

PUBLIQUE-SE EM

31°9 13Y 
Trata-se de projeto de lei, de autorijw'do Nobre

Vereador Mário Dias, que visa obrigar os proprietários ou
responsáveis por estabelecimentos que vendam gêneros
alimentícios a portar habilitaç'ão referente ao conhecimento
das Normas Técnicas Lspec:ia:i.s para manipulaço de alimentos,
nos termos do Decreto nR 25.544/88.

A referida habilitaç'âo seria conferida mediante a
frequência a curso específico realizado pelo Sindicato dos
Restaurantes, Bares, Hotéis e Similares ou entidades
particulares autorizadas.

t‘ •

O projeto insere-se no âmbito do.poder de polícia
do Município e tem fundamento no art. 13 7 I e 160 7 II, e IV,
da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de . matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaç"ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses Permanentes,
na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno da
Câmara Municipal.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de ConstituiçoA justiça,

)61.9s2t990.
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Recebido na Comissão de.

Atividade Economica

A o nobre Veread:
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PRESIDENTE

RELATOR

PARECER
1240/94

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 271-94

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Mário Dias,	 obrigar	 os	 proprietários ou	 responsáveis	 por

•
estabelecimentos de gêneros alimentícios a 	 portar habilitaç"ão
referente ao conhecimento das Normas Técnicas Especiais para
manipulaç"ão de alimentos, nos termos do Decreto 25544, de 14 de
março de 1908. As normas citadas s'ão referentes -â avaliaç"ão do
padr"ão de identidade e qualidade, r6tulo, embalagem, armazenamento,
prazo de validade e noç2ies básicas de higiene na manipulaço de
alimentos.

O projeto em tela estabelece que a habilitaç'ão mencionada será
conferida mediante a frequência a curso específico, promovido pelo

• Sindicato dos Restaurantes, Bares, Hotéis e Similares, e o
certificado de conclus'ão do referido curso deverá ser afixado nos
estabelecimentos, no principal' sarão de atendimento ao páblico, em
local visível e de maneira permanente. Os infratores estar2io
sujeitos a multa de 5 UrMs (Unidades Fiscais do Município).

Segundo a justificativa, objetiva-se melhorar as cOndiç;es de
higiene dos estabelecimentos mencionados.

No âmbito da competência desta Comiss2io, entendemos que a
iniciativa, ao proteger a satlde dos 'clientes destes
estabelecimentos, é oportuna e meritária.

Pelo exposto, favorável, pois, este parecer.
Sala da Comisso de Atividade Econmica, 	 civy
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COMI6340 DE EDUCAC40, CULTURA E ESPORTES

Senhor Secretário.

Tendo decorrido o prazo regimental de
tramitação da propositura, por solicitação do Senhor
Relator, prorrogo o prazo para análise da matéria em
conformidade com o art. 63 do Regimento Interno desta Casa.

• /. 1 A_ o t I ti t, 	 (i ti -
Maurício Faria

Presidente



Esportes, 16/11/94.

COMISSO DE EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES .

Senhor Secretário.

•

Solicito, a pedido do Senhor Relator, élue

a presente matéria seja ancaminhada à . Assessoria Técnica

Mesa para ser redesignada.

Wío obstante o seu alcance social, o seu

-mérito escapa à análise deste foro, indicando	 melhor

ambiente para a sua discuss7o o da douta Comisso de Sailde,

Promoção Social e Trabalho.

Sala da Comiss'ão de Educaç"ão, Cultura

ela

Maurício Faria
Presidente
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Somos, portanto, favoráveis à propositura.

Sala da Comisso de Saóde, Promoç'ão Social
Trabalho, em Ofi..ÁZI

DA	 COMISSR.;0 DE SAúDE,
PROMOÇZW SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 271/94

O projeto de lei 271/94, de autoria do Vereador
'Mário Dias,	 determina	 que	 os proprietários	 e/ou
responsáveis por estabelecimentos que comercializam
gêneros alimentícios, devem ter habilita4o no que se
refere ao conhecimento das Normas Técnicas Especiais para
Manipulaç'ão de Alimentos, nos termos do decreto 25544/88
de 14/03/88.

Considerando que atualmente, em vistorias
efetuadas pela Secretaria Municipal da Saáde, encontrou—
se .intímeras.irregularidades com relaç2id a armazenamento,
manipula4o, transporte, etc... de gêneros alimentícios.

Considerando, ainda, que 'a manipulaç'ão
irregular dos alimentos pode causar graves problemas de
saae páblica.

Considerando que	 o presente projeto tem a
finalidade, de certa forma, de coibir estas
irregularidades e se pauta pela defesa da saae e
aprimoramento do gerenciamento de tais estabelecimentos,
entendemos que o projeto é meritário.
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

E

ROSMARI CURY AOS SANTOS
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PARECER
1542/94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS 'E ORÇAMENTO SOBRE O •

e

•

PROJETO DE LEI N2 271/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mário Dias, tem por objetivo obrigar os proprietários ou responsá-

veis por estabelecimentos de gêneros alimentícios a portar habili-

t
tação referente ao conhecimento das Normas Técnicas Especiais para

manipulação de alimentos, nos termos do Decreto 25.544, de 14 de

março de 1988, que será conferida mediante freqüência a curso a

ser ministrado pelo -Sindicato dos Restaurantes, Bares, Hotéis e

Similares, sob orientação e supervisão do órgão munici pal técnico

específico.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a o por, tendo em

vista que as despesas geradas pela implementação da propositura,

referentes ao exercício do poder de polícia, serão su portadas por

dotaçffies orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 de de-

zembro de 1994.

Presidente --
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RECEBID9 EM LEQ. 3
ÇJ.A'

Sra.Rosmari

Oficiar ao Executivo encaminhando COpia Autentica, preparar

carta de lei e registro.

Em, 08.02.95.
ri

aiNGELA BORDIN ANDREON1
aes de Sepdo Técnica

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

Em, 08.02.95.	 ie%

S"E..--st“d....+	
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São Paulo, -0	 de fevereiro de 1995.

•
MIGUEL COLASUONNO
/Presidente

..OFICIO N. 0008/11.'9_95::::

•	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Ecelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Cãmara em 00 de -fevereiro do corrente
de acordo com o Inciso I do artigo 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 271/94 de autoria do Vereador
Mario Dias - obrigando os proprietários ou responsáveis por
estabelecimentos de gêneros alimentícios a portar habilitação
referente ao conhecimento das Normas Técnicas Especiais para
Manipulação de Alimentos, nos termos do Decreto 25.544, de 14
de março de 1988, e dando outras providencias.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus proteNos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
pmap
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	 Cópia autêntica. 1..EI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2s

.01/02 do Processo n2 001027194. (PR(UETO DE LEI N2 271/94).

Obri ga os propr lietários ou responsáveis por estabelecimentos de

gêneros alimentícios a	 portar	 .habilitação	 referente	 ao

conhecimento das Normas Técnicas Especiais para Manipulação de

Alimentos, nos termos do Decreto 25.544, de 14 de março de 1988,

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

decreta: Art. 12	 - Os proprietários	 ou responsáveis por

estabelecimentos de gêneros alimentícios são obrigados a portar

habilitação referente ao conhecimento das Normas Técnicas

Especiais para Manipulação de Alimentos, nos termos do Decreto

25.544, de i4 de março de 1988. Parágrafo dnico - As Normas

Técnicas Especiais são referentes à avaliação do padrão de

identidade e qualidade, rótulo, embalagem, armazenamento, prazo

•	
de validade e noO.Ses básicas de higiene ' na manipulação de

alimentos. Art. 22 - A habilitação, referente ao conhecimento das

Normas Técnicas Especiais para manipulação de alimentos será

conferida mediante a frequência a curso específico. 9 12 - Caberá

ao Sindicato dos Restaurantes, Dares, Hotéis e similares promover

o curso referido na "caput" deste artigo, sob a orientação e

supervisão do órgão municipal técnico específico. Ei 22 - O

Sindicato dos Restaurantes, Bares, Hotéis e similares poderá

autorizar entidades particulares, de caráter privado, a ministrar

•
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o curso, sobre o qual exercerá supervisão. 9 32 - Será conferido

certificado de conclusão aos participantes do curso, do qual

deverão constar frequncia e aproveitamento. 5 42 - O certificado

deverá permanecer exposto nos estabelecimentos, de modo visível,

no principal salão de atendimento ao público e de maneira

permanente. a - o não cumprimento do disposto no 5 42 acarretará

multa ao infrator no valor. de 5 OFH. Art. 32 - O Executivo

regulamentará a presente lei, no prazo de 180 (cento e oitenta)

dias a partir da data de sua publicação. Art. 4 g - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas

orçamentárias práprias, suplementadas se necessário. Art. 5 g -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

PAULO M. ,aelVgoLA
disposi4es	 wffl	 contrário.	 Eu, .. Widwd-Wflárbo I 	 Oficial

Legislativo padrão "OPA-9-D" extraí a presente cópia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competenteon-	 47	 e	 datilograFei.

c:r0EATOEu,....	 eu&1100....0ficial Legislativo padrão	 "OPA-9-D" a

conferi. São Paulo, OS de fevereiro de 1995. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Pr-paro	 e	 Registr	 -,	 Documentos

RW	 x i , , MACHADO
LegislatiVos#M)_!M. ... . 4 .1~77.Visto,!"' A --'	 .	 ...,er.m...DiretoraDé Té.(*, do Deptu.a— . .

çã eii is Setzo 3:03ca 11

do DeArtamento dos Se/viços Legislativos da nmara Municipal de

iptrèrven=a7.0; Murillo Antunes Alves; Edivaido Estima;
índio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz
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•
Obriga os proprietários ou
responsáveis por estabelecimentos
de gêneros alimentícios a portar
habilitação	 referente	 ao
conhecimento das Normas Técnicas
Especiais para Manipulação de
Alimentos, nos termos do Decreto
25.544, de 14 de março de 1988, e
dá outras providencias.

Faço saber que a Câmara nos termos do inciso I, do

art. 64 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os proprietários ou responsáveis por

estabelecimentos de gêneros alimentícios são obrigados a portar

habilitação referente ao conhecimento das Normas Técnicas

Especiais para Manipulação de Alimentos, nos termos do Decreto

25.544, de 14 de março de 1988.

• Parágrafo único - As Normas Técnicas Especiais são

referentes â avaliação do padrão de identidade e qualidade,

rótulo, embalagem, armazenamento, prazo de validade e noções

básicas de higiene na manipulação de alimentos.
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Art. 29 - A habilitação, referente ao conhecimento

das Normas Técnicas Especiais para manipulação de alimentos será

conferida mediante a frequência a curso especifico.

9 ig - Caberá ao Sindicato dos Restaurantes, Bares,

Hotéis e similares promover o curso referido no "caput" deste

artigo, sob a orientação e superviso do órgão municipal técnico

especifico.

5 29 - O Sindicato dos Restaurantes, Dares, Hotéis e

similares poderá autorizar entidades particulares, de caráter

privado, a ministrar o curso, sobre o qual exercerá supervisão.

9 32 - Será conferido certificado de conclusão aos

participantes do curso, do qual deverão constar frequência e

aproveitamento.

5 49 - O certificado deverá permanecer exposto nos

estabelecimentos, de modo visível, no principal salão de

atendimento ao público e de maneira permanente.

a - o não cumprimento do disposto no 5 42 acarretará

multa ao infrator no valor de 5 UFM.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei,

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua

publicação.
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Câmara Municipal de São Paulo, OS de fevereiro de•
1995.

PM cl

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta • das verbas orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 5g - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

O Presidente,

•
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São Paulo  13 	de  fevereiro 	de 19995.

•
ANEXO: v (02

SUELIT
Nnessom.SWO.KM

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 0008/1995 de

13/02/95	 , encaminhando ao Executivo ccipia autentica da lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 271/94
de autoria do Vereador Mario Dias, de acordo com o inciso I do

art. 84 do R.I..

COR 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 020 

do processo ri° 	 492.fr{ 	 d. 1991 	02 5.,  o -k), 	 (a) 	 e 
LEI Na 11.728 , DE 22 DE FEVEREIRO DE 1995
(Projeto de Lei n 2 271/94, do Vereador Mario Dias)

Obriga os proprietários ou responsáveis
por estabelecimentos de_generos alimentí-
cios a portar habilitaçso referente ao co
nhecimento das Normas Tecnicas Especiais
para Manipulação de Alimentos, nos termcs
do Decreto n 2 25.544, de 14 de março de
1988, e da outras providencias.

PAULO MALOF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçao n 2 02/91, a Casara Municipal de á-orai
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. ls - 08 proprietários ou responsáveis
por estabelecimentos de gêneros alimentícios são obriga-
dos a portar habilitação referente ao conhecimento das
Normas Técnicas Especiais para Manipulação de Alimentos,
nos termos do Decreto ne 25.544, de 14 de março de 1988.

Parágrafo único - As Normas Técnicas Espe-
ciais são referentes à avaliação do padrão de identidade
e qualidade, rótulo, embalagem armazenamento, prazo de
validade e noções básicas de higiene na manipulação de
alimentos.

Art. 22 - A habilitação, referente ao co-
knhecimento das Normas Técnicas Especiais para manipulação
de Alimentos será conferida mediante a frequência a curso
especifico.	 .

5, 12 - Caberá ao Sindicato dos Restauran-
tes, Bares, Boteis, e similares promover o curso referido
no "caput" deste artigo, sob a orientação e supervisão do
órgão municipal técnico especifico.

2 2 - O Sindicato dos Restaurantes, Ba-
res, Boteis e similares poderá autorizar entidades parti-
culares, da caráter privado, a ministrar o curso, sobre o,
qual exercerá supervisão.

A 3 9 - Será conferido certificado de con-
clusão aos participantes do curso, do qual deverão'
constar frequência e aproveitamento.

49 - O certificado deverá . permanecer
exposto nos estabelecimentos, de modo visível, no princi-
pal salão de atendimento ao público e de maneira perma-
nente:

a) o não cumprimento do disposto no 5 42
acarretará multa ao infrator no valor de 5 urm.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a par-
tir da data de sua publicação.

Art. 49 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das verbas or-
çamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 522 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro.
de 1995, 442* da fundação de São Paulo.

'' PAULO MALUF, PREFEITO	 •
JOSÉ ALTINO MACHADO, Sedretário dos NegUlds Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abastecimen
to	 .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 	 de

1  

fevereiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

--- 	
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DT.94

Sra.Chefe,

Encaminho o presente para que se efetue seu

arquivamento.

Em, 23.02.95.

el

diRGELA BORDIN ANDREORI
Chefe de Seção Técnica II

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 020 	 fls.

Arquivo em  a	 o c.9 _ 
O Fr	

_
ÉGINA/dOgructd	 w 

SEGUE 	 	 • juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob MN( 	

Em 	

(e) 	
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